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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO PENAL, CRIMINOLOGIA, POLÍTICA CRIMINAL E PROCESSO I

Apresentação

O XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado entre os dias 26, 27 e 28 de novembro
de 2025, apresentou como temática central “Os Caminhos da Internacionalização e o Futuro
do Direito”, sediado na instituição anfitriã, a Universidade Presbiteriana Mackenzie, na cidade
de São Paulo. Na oportunidade, juristas e estudantes de Direito de todas as regiões do país
apresentaram seus pôsteres, possibilitando, assim, reflexões atuais e aprofundadas sobre
Direito Penal, Criminologia, Política Criminal e Processo I, tema deste grupo. Os debates
promovidos a partir das exposições contribuíram significativamente para o intercâmbio
acadêmico, estimulando o diálogo qualificado entre pesquisadores, docentes e discentes, bem
como o amadurecimento científico das temáticas analisadas. A íntegra dos pôsteres consta
desta publicação. 

Boa leitura! 

Fernanda Rabello Belizário. 

Jaqueline Alves da Silva Demetrio. 

Leilane Serratine Grubba
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A violência institucional e revitimização no processo penal: uma análise do caso
Mariana Ferrer à luz da ADPF 1107

Isabelle Oliveira Moraes
Emanoelle de Alencar Pereira

Resumo
INTRODUÇÃO: O caso Mariana Ferrer tornou-se um marco no debate sobre violência
institucional no sistema judiciário brasileiro, revelando como práticas processuais,
especialmente em audiências de instrução, podem revitimizar mulheres vítimas de crimes
sexuais, ao relegá-las a um papel secundário no processo penal. Essa dinâmica se insere em
uma lógica histórica do processo penal que, como observa Prudente (2020), relegou a vítima a
um papel secundário, tratada como mero instrumento probatório, enquanto o foco recaía na
proteção dos direitos do acusado. Esse cenário contribui para a consolidação da violência
institucional, entendida pela Lei nº 13.431/2017 como aquela praticada por agentes ou
instituições públicas que resulta em revitimização. A repercussão do caso impulsionou
mudanças normativas e institucionais, culminando na aprovação da Lei nº 14.245/2021 (Lei
Mariana Ferrer) e, posteriormente, no julgamento da ADPF 1107 pelo Supremo Tribunal
Federal. Nesta última, a Corte declarou a inconstitucionalidade de práticas que busquem
desqualificar a vítima de violência sexual por meio da exposição de sua vida privada, fixando
a responsabilidade de magistrados, membros do Ministério Público e advogados na prevenção
da revitimização.

Nesse sentido, a presente pesquisa discute a violência institucional e a revitimização no
processo penal, tomando como objeto de análise o caso Mariana Ferrer à luz da ADPF 1107,
de modo a refletir criticamente sobre a atuação dos agentes jurídicos, os limites éticos da
defesa e os desafios para a efetividade das garantias constitucionais.

PROBLEMA DE PESQUISA: Diante disso, surge a questão central: se o ordenamento
jurídico brasileiro já estabelece garantias de proteção à mulher no processo penal, por que o
sistema de justiça falhou em assegurar à Mariana Ferrer um julgamento livre de práticas de
violência institucional e revitimização?

Essa problemática envolve refletir sobre os limites éticos da defesa, a omissão e devida
responsabilização de magistrados e membros do Ministério Público, bem como a persistência
de padrões estruturais de desigualdade que transformam o processo judicial em espaço de
exclusão e hostilidade. De tal maneira, sob a ótica da ADPF 1107, essa questão ganha nova
densidade: o que antes era visto como falha ética ou administrativa passou a configurar
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violação de preceitos fundamentais, uma vez que a decisão do STF vinculou a dignidade da
vítima ao núcleo essencial do devido processo legal. Assim, compreender o caso Mariana
Ferrer exige analisar tanto a fragilidade das práticas institucionais quanto o impacto da
jurisprudência constitucional que hoje proíbe expressamente tais condutas, ainda que a
persistência da revitimização em diferentes instâncias revele os desafios para a plena
efetividade dessas garantias.

MÉTODO: A pesquisa adota uma abordagem qualitativa com método dialético para examinar
o fenômeno da violência institucional no sistema de justiça brasileiro, tomando como estudo
de caso a audiência do processo de Mariana Ferrer. O trabalho parte da análise da trajetória
histórica da vítima no processo penal, marcada pela marginalização e invisibilidade, à luz de
Prudente (2020), Burke (2019) e Pötter (2019), e confronta esse contexto com o marco
normativo de proteção da mulher, especialmente a Constituição Federal, a Lei Maria da
Penha, a Lei nº 13.431/2017 e a Resolução nº 254/2018 do CNJ. Utilizando a teoria do
garantismo penal de Luigi Ferrajoli (2002), questiona-se a legitimidade de um processo que,
ao invés de proteger direitos fundamentais, transforma-se em espaço de revitimização. Do
ponto de vista sociológico, a pesquisa recorre a Durkheim (2010), para compreender como a
confiança social nas instituições é abalada quando o Estado falha em proteger a vítima, e a
Giddens (1991), para demonstrar como práticas reiteradas de linguagem hostil e omissão
judicial reproduzem rotinas institucionais opressivas.

A análise documental da audiência divulgada pelo The Intercept Brasil é combinada à
investigação das consequências jurídicas do caso, especialmente a aprovação da Lei nº
14.245/2021 e o julgamento da ADPF 1107, que elevou a proteção da vítima à categoria de
preceito constitucional. As fragilidades desses instrumentos são discutidas a partir de Nucci
(2021), Badaró (2019) e Silva (2017). Portanto, com apoio de revisão bibliográfica crítica,
busca-se evidenciar como práticas discriminatórias, estereótipos de gênero e omissões estatais
perpetuam a violência simbólica e corroem a legitimidade do sistema de justiça no Brasil.

RESULTADOS ALCANÇADOS: A pesquisa revelou que o caso Mariana Ferrer não
constitui um episódio isolado, mas sim a expressão de um padrão estrutural de violência
institucional enraizado no sistema de justiça. Constatou-se que, 1) apesar da existência de um
marco normativo robusto como a Constituição Federal, a Lei Maria da Penha, a Lei nº
13.431/2017, a Resolução nº 254/2018 do CNJ e a Convenção de Belém do Pará, tais
garantias foram negligenciadas, permitindo que a audiência se transformasse em um espaço
de humilhação e revitimização; 2) que a postura dos agentes jurídicos, marcada por discursos
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baseados em estereótipos de gênero e pela omissão das autoridades jurídicas presentes,
maximizou a violência institucional, desvirtuando o contraditório em instrumento de opressão
e corroendo a confiança social no Judiciário; 3) por fim, a repercussão do caso desencadeou
mudanças jurídicas e institucionais, em especial a aprovação da Lei nº 14.245/2021 (Lei
Mariana Ferrer). Contudo, foi o julgamento da ADPF 1107 que conferiu densidade
constitucional à proteção da vítima, transformando a vedação da revitimização em parâmetro
vinculante. Diferentemente da lei, que tem caráter eminentemente simbólico, a decisão do
STF estabelece consequências processuais e institucionais mais diretas, pois qualquer
desrespeito à dignidade da vítima passa a configurar afronta a preceitos fundamentais.

Em síntese, os resultados confirmam que o caso expôs a inépcia do Estado em cumprir seu
dever de proteção, mostrando à sociedade uma realidade cruel e constantemente acobertada: a
vítima que buscava justiça foi novamente violentada pelo próprio aparato judicial. O episódio
também maximizou a fragilidade estatal no que tange seu papel de proteção à vítima no
processo penal e, ao mesmo tempo, impulsionou o debate sobre ética processual, limites da
defesa e centralidade da vítima. A articulação entre a Lei Mariana Ferrer e a ADPF 1107
consolida um novo paradigma processual no Brasil: o reconhecimento da vítima como sujeito
de direitos fundamentais cuja dignidade deve ser preservada em todas as fases do processo
penal.

Palavras-chave: Violência institucional, Revitimização, Processo penal, Gênero, Caso

Mariana Ferrer, ADPF 1107
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